Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0203703-35.2009.8.19.0001 (2009.001.204316-0)
Trata-se de mandado de segurança com pedido de liminar entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual alega a Impetrante que foi habilitada ao recebimento da pensão provisória deixada pelo ex-servidor, LEONARDO PETERSON DE FREITAS, na condição de dependente provisória, que foi surpreendida com o cancelamento da pensão, a qual foi deferida à terceira impetrada, na suposta condição de companheira do servidor. Que tal decisão foi tomada à sua revelia, sem a devida observância do contraditório e da ampla defesa. Motivo pelo qual, requer a concessão da liminar e da segurança. Com a inicial, os documentos de fls. 17/51. Informações da autoridade coatora às fls. 63/183, através das quais esclarece que a Impetrante foi cientificada do procedimento, tendo sido intimada para a competente interposição de recurso administrativo, como demonstrado às fls. 180. Impugnação do ERJ - fls. 190/200, argüindo preliminar de inadequação da via eleita, pela necessidade de dilação probatória e ainda, a ilegitimidade passiva dos Impetrados, eis que a pensão em questão é paga pelo RIOPREVIDÊNCIA. No mérito, sustenta a correção da decisão administrativa. Manifestação da Terceira Impetrada, fls. 202/281, afirmando a sua condição de companheira do ex-servidor, e a correção da decisão adminsitrativa. Decisão deferindo em parte o pedido liminar - fls. 296. Recurso de agravo - fls. 379/385. Promoção do MP pela extinção do processo sem julgamento do mérito - fls. 396/399. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de Mandado de Segurança objetivando a Impetrante a anulação do ato administrativo que cancelou o pagamento da sua pensão provisória, alegando a Impetrante que não lhe foi garantido o contraditório e ampla defesa. No exame mais acurado da prova documental carreada aos autos, observa-se que escapou ao juízo o exame do documento de fls. 51, reproduzido pela autoridade coatora às fls. 180, através do qual observa-se que as alegações da Impetrante não são verdadeiras, pois, foi de fato, intimada da decisão administrativa, sendo orientada da possibilidade de impetração de recurso administrativo, constando ainda, do referido documento a manifestação da Impetrante do desejo de recorrer. Insustentável, pois, a alegação de que houve violação aos princípios da ampla defesa e contraditório, não cabendo, como ponderado na decisão liminar, discutir na estreita via do mandado de segurança discutir o acerto da decisão administrativa, que demandaria dilação probatória. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, DENEGANDO A SEGURANÇA, REVOGANDO A LIMINAR DEFERIDA, e condenando o Impetrante ao pagamento das custas processuais, sem honorários advocatícios, na forma da Súmula 105, do STJ e art. 25, da Lei 12.016/09. Oficie-se à autoridade coatora da revogação da liminar. P.R.I. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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